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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
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Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-

ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.
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os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobre-
posição dos interesses da coletividade 
sobre os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-
ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 
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PODERES ADMINISTRATIVOS

Poder Hierárquico
Trata-se o poder hierárquico, de poder conferido à autoridade 

administrativa para distribuir e dirimir funções em escala de seus 
órgãos, vindo a estabelecer uma relação de coordenação e subordi-
nação entre os servidores que estiverem sob a sua hierarquia.

A estrutura de organização da Administração Pública é baseada 
em dois aspectos fundamentais, sendo eles: a distribuição de com-
petências e a hierarquia.

Em decorrência da amplitude das competências e das res-
ponsabilidades da Administração, jamais seria possível que toda a 
função administrativa fosse desenvolvida por um único órgão ou 
agente público. Assim sendo, é preciso que haja uma distribuição 
dessas competências e atribuições entre os diversos órgãos e agen-
tes integrantes da Administração Pública.

Entretanto, para que essa divisão de tarefas aconteça de ma-
neira harmoniosa, os órgãos e agentes públicos são organizados 
em graus de hierarquia e poder, de maneira que o agente que se 
encontra em plano superior, detenha o poder legal de emitir ordens 
e fiscalizar a atuação dos seus subordinados. Essa relação de subor-
dinação e hierarquia, por sua vez, causa algumas sequelas, como o 
dever de obediência dos subordinados, a possibilidade de o imedia-
to superior avocar atribuições, bem como a atribuição de rever os 
atos dos agentes subordinados.

Denota-se, porém, que o dever de obediência do subordinado 
não o obriga a cumprir as ordens manifestamente ilegais, advindas 
de seu superior hierárquico. Ademais, nos ditames do art. 116, XII, 
da Lei 8.112/1990, o subordinado tem a obrigação funcional de re-
presentar contra o seu superior caso este venha a agir com ilegali-
dade, omissão ou abuso de poder.

Registra-se que a delegação de atribuições é uma das mani-
festações do poder hierárquico que consiste no ato de conferir a 
outro servidor atribuições que de âmbito inicial, faziam parte dos 
atos de competência da autoridade delegante. O ilustre Hely Lopes 
Meirelles aduz que a delegação de atribuições se submete a algu-
mas regras, sendo elas:

A) A impossibilidade de delegação de atribuições de um Po-
der a outro, exceto quando devidamente autorizado pelo texto da 
Constituição Federal. Exemplo: autorização por lei delegada, que 
ocorre quando a Constituição Federal autoriza o Legislativo a dele-
gar ao Chefe do Executivo a edição de lei. 

B) É impossível a delegação de atos de natureza política. Exem-
plos: o veto e a sanção de lei;

C) As atribuições que a lei fixar como exclusivas de determina-
da autoridade, não podem ser delegadas;

D) O subordinado não pode recusar a delegação;
E) As atribuições não podem ser subdelegadas sem a devida 

autorização do delegante.
Sem prejuízo do entendimento doutrinário a respeito da dele-

gação de competência, a Lei Federal 9.784/1999, que estabelece os 
ditames do processo administrativo federal, estabeleceu as seguin-
tes regras relacionadas a esse assunto:

• A competência não pode ser renunciada, porém, pode ser 
delegada se não houver impedimento legal;

• A delegação de competência é sempre exercida de forma par-
cial, tendo em vista que um órgão administrativo ou seu titular não 
detém o poder de delegar todas as suas atribuições;

• A título de delegação vertical, depreende-se que esta pode 
ser feita para órgãos ou agentes subordinados hierarquicamente, e, 
a nível de delegação horizontal, também pode ser feita para órgãos 
e agentes não subordinados à hierarquia.

Não podem ser objeto de delegação:
• A edição de atos de caráter normativo;
• A decisão de recursos administrativos; 
• As matérias de competência exclusiva do órgão ou autorida-

de;

Ressalta-se com afinco que o ato de delegação e a sua revo-
gação deverão ser publicados no meio oficial, nos trâmites da lei. 
Ademais, deverá o ato de delegação especificar as matérias e os po-
deres transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e 
os objetivos da delegação e também o recurso devidamente cabível 
à matéria que poderá constar a ressalva de exercício da atribuição 
delegada.

O ato de delegação poderá ser revogado a qualquer tempo pela 
autoridade delegante como forma de transferência não definitiva 
de atribuições, devendo as decisões adotadas por delegação, men-
cionar de forma clara esta qualidade, que deverá ser considerada 
como editada pelo delegado.

No condizente à avocação, afirma-se que se trata de procedi-
mento contrário ao da delegação de competência, vindo a ocor-
rer quando o superior assume ou passa a desenvolver as funções 
que eram de seu subordinado. De acordo com a doutrina, a norma 
geral, é a possibilidade de avocação pelo superior hierárquico de 
qualquer competência do subordinado, ressaltando-se que nesses 
casos, a competência a ser avocada não poderá ser privativa do ór-
gão subordinado.

Dispõe a Lei 9.784/1999 que a avocação das competências do 
órgão inferior apenas será permitida em caráter excepcional e tem-
porário com a prerrogativa de que existam motivos relevantes e im-
preterivelmente justificados. 

O superior também pode rever os atos dos seus subordinados, 
como consequência do poder hierárquico com o fito de mantê-los, 
convalidá-los, ou ainda, desfazê-los, de ofício ou sob provocação do 
interessado. Convalidar significa suprir o vício de um ato adminis-
trativo por intermédio de um segundo ato, tornando válido o ato vi-
ciado. No tocante ao desfazimento do ato administrativo, infere-se 
que pode ocorrer de duas formas:

a) Por revogação: no momento em que a manutenção do ato 
válido se tornar inconveniente ou inoportuna; 

b) Por anulação: quando o ato apresentar vícios. 
No entanto, a utilização do poder hierárquico nem sempre po-

derá possibilitar a invalidação feita pela autoridade superior dos 
atos praticados por seus subordinados. Nos ditames doutrinários, a 
revisão hierárquica somente é possível enquanto o ato não tiver se 
tornado definitivo para a Administração Pública e, ainda, se houver 
sido criado o direito subjetivo para o particular.

Observação importante: “revisão” do ato administrativo não 
se confunde com “reconsideração” desse mesmo ato. A revisão de 
ato é condizente à avaliação por parte da autoridade superior em 
relação à manutenção ou não de ato que foi praticado por seu su-
bordinado, no qual o fundamento é o exercício do poder hierárqui-
co. Já na reconsideração, a apreciação relativa à manutenção do 
ato administrativo é realizada pela própria autoridade que confec-
cionou o ato, não existindo, desta forma, manifestação do poder 
hierárquico.

Ressalte-se, também, que a relação de hierarquia é inerente 
à função administrativa e não há hierarquia entre integrantes do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário no desempenho de suas fun-
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Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de ar-

quivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão 

Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas 
funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, excluir 
históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionali-
dades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você 
quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens.

Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o 

botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 
pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus 
arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um ar-
quivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. 
Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá 
no sistema mesmo que o computador seja reiniciado

• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá 
para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também cli-
car com o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local 
que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse e 
selecionar colar.

• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou 
clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir

• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por 
exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 
detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma 
barra do lado direito.

• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando 
Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 
e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar 
recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou 

pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 
Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

Arquivos ocultos
São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles 

ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 
poderá danificar o Sistema Operacional.

Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Ex-
plorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco.

ARQUITETURA DE COMPUTADORES

O computador é uma máquina ou dispositivo capaz de executar 
uma sequência de instruções definidas pelo homem para gerar um 
determinado resultado, o qual atenda a uma necessidade específica, 
como por exemplo, realizar cálculos, gerar relatórios, etc.3. 

Para ser considerado um computador ele precisa ter processador, 
memória e dispositivos de entrada e/ou saída, que podem ser utili-
zados de modo eficiente na solução dos tipos de problemas os quais 
possuem uma grande complexidade ou um grande volume de dados.

A arquitetura de computadores se refere ao comportamento de 
um sistema computacional visível para o programador, ou seja, aos 
aspectos relacionados com a execução lógica de um programa. A or-
ganização de computadores se refere às unidades estruturais e seus 
relacionamentos lógicos e eletrônicos4.

Os computadores eletrônicos digitais são desenvolvidos a partir 
de circuitos eletrônicos e são capazes de realizar cálculos, operações ló-
gicas e movimentação de dados entre o processador, seus dispositivos 
de armazenamento e de entrada e saída.

Um computador é capaz de realizar basicamente quatro opera-
ções:

a) Processamento de dados.
b) Armazenamento de dados.
c) Movimentação de dados.
d) Controle.

O termo “dado”, normalmente é usado para definir a matéria-pri-
ma originalmente obtida e, a expressão “informação”, é usada, normal-
mente, para definir o resultado do processamento, ou seja, é o dado 
processado5.

A principal tarefa do computador é o processamento de dados. 
O computador é capaz de fazer inúmeros cálculos para manipular os 
dados. Esta manipulação chama-se processamento e as informações 
iniciais recebem a denominação de dados.

As etapas básicas de um processamento de dados estão descritas 
na figura a seguir:

3 FÁVERO, E. M. de B. Arquitetura de Computadores. Frederico Westphalen, 
RS, 2013.
4  (STALLINGS, 2010).
5  (MONTEIRO, 2007).
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Figura 1: Etapas do processamento de dados.
Fonte: CTISM, adaptado dos autores.

O computador é o responsável por processar os dados e trans-
formá-los em informação, através da execução de instruções em 
linguagem de máquina (baixo nível) que o processador é capaz de 
executar.

Para o computador resolver um problema, é necessário criar 
um algoritmo computacional (, composto por uma sequência de 
passos ou ações que determinam a solução do problema e a respec-
tiva codificação, usando uma linguagem de alto nível, que é mais 
fácil de ser escrita. Essa codificação transforma o algoritmo num 
programa (software).

Os computadores convencionais baseiam-se no modelo idealizado 
por Von Neumann, em 1946, baseado em cinco componentes princi-
pais6:

- Unidade de entrada: provê instruções e dados ao sistema.
- Unidade de memória: armazena os dados do sistema.
- Unidade lógica e aritmética: processa os dados.
- Unidade de controle: controla a execução das instruções e o 

processamento dos dados.
- Unidade de saída: apresenta os resultados dos dados proces-

sados.

Modelo Von Neumann de um computador digital.
Fonte: CTISM, adaptado de Murdocca; Heuring, 2000.

Um computador de mesa (desktop) típico apresenta uma con-
figuração com um gabinete contendo a fonte de alimentação, uma 
placa-mãe com processador, memória, controlador de vídeo, áudio 
e rede, uma unidade de disco rígido (HD – Hard Drive), conectados 
a um monitor (LCD ou LED), um teclado, um mouse e uma caixa de 
som. 

Desktop.
Fonte: https://www.notebookonline.org/2014/11/28/as-vanta-

gens-de-comprar-um-computador-de-mesa
6  (MURDOCCA; HEURING, 2000):

SISTEMAS OPERACIONAIS MODERNOS (UBUNTU LINUX E 
WINDOWS 11)

LINUX - UBUNTU
Alguns Conceitos Importantes Sobre Software [ Fonte: http://

wiki.ubuntu-br.org/GuiaIntrodutorio]

GNU
O Projeto GNU, pronúncia gui-nú, foi lançado em 1984 para 

desenvolver um sistema operacional completo, no estilo UNIX, 
compreendido como software livre: o sistema GNU. Variantes do 
sistema operacional GNU, que usam o Kernel Linux, são hoje em dia 
amplamente usados.

O projeto GNU é fortemente ligado à filosofia do software livre, 
que é central aos projetos que derivam do mesmo, como o Ubuntu. 
O conceito de software livre é explicado mais abaixo, assim como o 
do GNU/Linux em página especifica.

CA - Código Aberto
O software chamado de código aberto, ou open source em in-

glês, é um tipo de software cujo código fonte é visível publicamen-
te. O software de código aberto respeita as quatro liberdades defi-
nidas pela Free Software Foundation. Porém, não estabelece certas 
restrições como as contidas na GPL. É advogado pela Iniciativa do 
Código Aberto (Open Source Initiative).

GPL - Licença Pública Geral
GNU General Public License (Licença Pública Geral), GNU GPL 

ou simplesmente GPL, é a designação da licença para software livre 
idealizada por Richard Stallman no final da década de 1980, no âm-
bito do projecto GNU da Free Software Foundation (FSF).

A GPL é a licença com maior utilização por parte dos projetos de 
software livre, em grande parte devido à sua adoção para o Linux.

Software Comercial
Software comercial é o software desenvolvido por uma empre-

sa com o objetivo de lucrar com sua utilização. Note que comercial 
e proprietário não são o mesmo. A maioria dos softwares comer-
ciais são proprietários, mas existem softwares livres que são comer-
ciais, e existem softwares não-livres não-comerciais.

Software Proprietário
Software proprietário é aquele cuja cópia, redistribuição ou 

modificação são em alguma medida proibidas pelo seu criador ou 
distribuidor. A expressão foi cunhada em oposição à idéia de sof-
tware livre.

Normalmente, a fim de que se possa utilizar, copiar, ter aces-
so ao código-fonte ou redistribuir, deve-se solicitar permissão ao 
proprietário, ou pagar para poder fazê-lo: seria necessário, portan-
to, adquirir uma licença, tradicionalmente onerosa, para cada uma 
destas ações.

Alguns conhecidos softwares proprietários são: Microsoft Win-
dows, Real Player, Adobe Photoshop, Mac OS, Winzip, algumas ver-
sões do UNIX, entre outros.

SL - Software Livre
É uma questão de liberdade, não de preço. Para entender o 

conceito, você deve pensar em “liberdade de expressão”, não em 
“cerveja grátis”.

“Software livre” refere-se à liberdade dos usuários executarem, 
copiarem, distribuírem, estudarem, modificarem e aperfeiçoarem o 
software. Mais precisamente, ele se refere a quatro tipos de liber-
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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 O interesse pelo deficiente mental, refletia também em uma 
preocupação com a higiene. Para BUENO (1993), essa preocupação 
é interpretada como o início de um processo de segregação pelos 
especialistas do aluno diferente.

Foram criados, também, com relação aos deficientes visuais, 
os Institutos de Cegos do Recife, da Bahia, de São Rafael (Taubaté 
– SP), de Santa Luzia (Porto Alegre – RS), do Ceará (Fortaleza), da 
Paraíba (João Pessoa) e do Paraná (Curitiba). Em 1938 foi criada, no 
estado de São Paulo, a Seção de Higiene Mental, do Serviço de Saú-
de Escolar, da Secretaria da Educação do Estado. No Rio de Janeiro, 
trabalho semelhante foi realizado (BUENO, 1993).

Com o fim da ditadura Vargas, em 1945, o Brasil vivenciava a 
redemocratização política, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
defendia a promoção da paz e da democracia. Dessa maneira, a 
educação de adultos passa a ter destaque. Dentre os educadores 
mobilizados com a ação encontramos Paulo Freire, Lourenço Filho, 
entre outros. 

Entre 1948 e 1961 medidas como criação dos conselhos esta-
duais de educação e a cooperação financeira assegurada por lei às 
escolas privadas influenciaram a educação especial. Segundo MEN-
DES (2001) no período de 1950 a 1959, houve uma grande expansão 
no número de estabelecimentos de ensino especial para portadores 
de deficiência mental; 190 estabelecimentos de ensino especial, no 
final da década de 50, eram públicos e em escolas regulares.

Em 1954, foi fundada a APAE Rio, sendo a primeira APAE do 
Brasil. Com o passar dos anos as APAEs se expandiram por todo o 
país e pelo mundo, sendo considerado o maior movimento filantró-
pico na área de deficiência mental.

 A partir de 1958 o Ministério da educação começa a prestar 
assistência técnica-financeira às secretarias de educação e institui-
ções especializadas.

Nota-se, neste período, o aumento de escolarização para as 
classes mais populares e a implantação de classes especiais para os 
casos leves de deficiência mental.

 O golpe militar de 1964 causou uma mudança abrupta nos 
projetos políticos em todas as áreas, inclusive na educação. Muitos 
educadores passaram a ser perseguidos em função de posiciona-
mentos ideológicos.

Para FERREIRA e GLAT (apud SOUZA, 2003) somente a partir da 
segunda metade da década de 60 nasceu a ideia da educação espe-
cial escolar se integrar aos sistemas de ensino, expandindo o acesso 
ao ensino primário. No entanto ainda de maneira segregacionista.

“Antes da proposta de inclusão, o que se tinha era a aplicação 
do conceito da integração, mas de modo segregativo. A proposta 
era que a pessoa deficiente, ou aquela que destoava do grupo por 
qualquer motivo, fosse aceita na sociedade, desde que se adaptasse 
às condições estipuladas, como classes especiais, cursos de adapta-
ção, trabalho em setores ou horários diferenciados, entre outros. 
Desse modo a integração oferecia uma falsa ideia de igualdade, se-
gregando ainda mais e causando muitos traumas”. (SASSAKI, 2005)

Em 1973 é criado o Centro Nacional de Educação Especial – 
CENESP, junto ao Ministério da Educação. No final da década de 70 
são implantados os primeiros cursos de formação de professores na 
área da Educação Especial e em 1978 pela primeira vez uma emen-
da à Constituição Brasileira assegura aos deficientes a melhoria de 
sua condição social e trata do direito à educação especial e gratuita.

Se, na atualidade, há um discurso em busca pela inclusão, é 
possível dizer que nas décadas de 80 e 90 esta noção já começa a 
se esboçar na medida em que a sociedade passa a lutar mais por 
seus direitos.

O conceito de inclusão e sua aplicação como meio de oferecer 
oportunidades iguais a todos e o reconhecimento da diversidade 
entre as pessoas ganham destaque em 1981, com a ONG DPI (Disa-

bled Peoples International), que assinala a necessidade de a socie-
dade (incluindo a escola) equiparar as oportunidades para todos, 
viabilizando os meios, como remoção de barreiras (físicas, intelec-
tuais, emocionais, relacionais, entre outros) que impeçam qualquer 
um de participar em todas as áreas (SASSAKI, 2005).

Órgãos governamentais e não governamentais perceberam a 
necessidade de repensar a integração de pessoas que estavam à 
margem da sociedade.  Esses Esses estudos e discussões, resulta-
ram na substituição, ainda que lentamente, da integração pela in-
clusão.

Em 1985 é criado pelo governo federal um comitê para plane-
jar, fiscalizar e traçar políticas de ações conjuntas na questão dos 
portadores de deficiência. Em 1986 é criada a Coordenadoria Na-
cional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.

Em 1988 é promulgada a Nova Constituição, garantindo aten-
dimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino elegendo como um de 
seus princípios a “igualdade de condições de acesso e permanência 
na escola” (art.206, inciso I) garantindo a todos o direito à educação 
e ao acesso à escola, sendo que não se poderia excluir nenhuma 
pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, cor, idade, deficiência 
ou ausência dela.

A Lei Federal de número 7853 de 1989 estabelece a oferta obri-
gatória e gratuita da educação especial em escolas públicas e prevê 
crime punível com reclusão e multa para os dirigentes de ensino 
público ou privado que se recusarem ou suspenderem sem justa 
causa a matrícula de um aluno portador de necessidades especiais. 

Em 1990 a Secretaria Nacional de Educação Básica assume a 
responsabilidade na implementação da política de educação espe-
cial e o Brasil aprova o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
que reitera os direitos garantidos na Constituição de 1988.

 Em 1994, promovida pelo governo da Espanha e pela UNESCO, 
foi realizada a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacio-
nais Especiais culminando na Declaração de Salamanca, sobre prin-
cípios, política e práticas em Educação Especial. Este tem sido até 
hoje o documento-guia:

“Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva consti-
tuem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias 
criando-se comunidades acolhedoras construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para todos” (UNESCO, 1994, p.1).

Em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases propõe o atendimento edu-
cacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino (Art.4º, III). 
O Plano Nacional de Educação (2001)  [...] estabelece o direito das 
pessoas com necessidades especiais receberem educação preferen-
cialmente na rede regular de ensino (Seção 1, III, 8.1) e afirma como 
diretriz atual a plena integração dessas pessoas em todas as áreas 
da sociedade (p.13)

Garantia de ensino fundamental obrigatório de oito anos a to-
das as crianças de 7 a 14 anos, assegurando o seu ingresso e perma-
nência na escola e a conclusão desse ensino [...];

Garantia de ensino fundamental a todos os que não tiveram 
acesso na idade própria ou não o concluíram [...];

Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino – edu-
cação infantil, ensino médio e educação superior [...] (p.8).

Atualmente educadores compreendem a importância da inclu-
são, mas ainda faz-se necessário transformações mais abrangentes. 
Além da equiparação de oportunidades, é indispensável que haja 
respeito, aceitação do outro como ele é, acolhimento, empatia e 
o estímulo ao sentimento de pertencimento à comunidade acadê-
mica.
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a solução para o seu concurso!

Editora

MC LAREN (1997) considera que “mesmo que seja provavel-
mente verdade que as escolas não podem refazer a sociedade, elas 
devem encontrar maneiras melhores de tornarem-se locais vitais 
para todos os estudantes, locais onde eles possam aprender a usar 
os instrumentos para ganharem um senso de controle sobre seus 
destinos, em vez de sentirem-se presos pelo seu status social” (p, 
183).

Ressaltamos que na trajetória histórica das políticas educacio-
nais de inclusão no Brasil os vários procedimentos foram construí-
dos pelas intencionalidades e interesses do Estado, apresentando-
-se de forma diferenciada nos vários momentos de nossa história. 
Compreendê-los significa abranger as contradições que se apresen-
ta na história brasileira constituída de diversidades muitas vezes ne-
gada em função de políticas de Estado.

O desinteresse e o descaso político prevaleceu durante quase 
toda a história, deixando a responsabilidade da educação de defi-
cientes para as instituições de caráter assistencialista baseada em 
políticas de “favor”, na qual o descaso do Estado pode ser obser-
vado até os dias de hoje. Embora, alguns autores considerem que, 
mesmo lentamente, foram muitos os avanços ocorridos nesta área, 
consideramos que a problemática de exclusão/inclusão educacio-
nal permanece até os dias de hoje.

Há de se observar que a legislação existe de modo a favorecer 
os portadores de deficiências, no entanto sua aplicabilidade ainda 
não é efetivada.

DEFICIÊNCIA AUDITIVA, VISUAL, MENTAL, FÍSICAS, ALTAS 
HABILIDADES, SENSORIAIS E TRANSTORNO DO ESPEC-
TRO AUTISTA. CAUSAS DAS DEFICIÊNCIAS – PREVENÇÃO. 
TRANSTORNO DO DEFICIT DE ATENÇÃO / HIPERATIVIDA-
DE

DEFICIÊNCIAS

Adaptações e acesso ao Currículo
O deficiente intelectual, auditivo ou de múltiplas deficiências, 

assim como qualquer outro cidadão, deve ser educado em socie-
dade. O contexto no qual está inserido seja ele familiar, escolar, co-
munitário, social, e essa relação estabelecida entre seus integrantes 
serão decisivos no desenvolvimento pleno. E nesse sentido a escola 
inclusiva tem um grande papel a ser desenvolvido, o que refere ao 
atendimento das necessidades educativas especiais, através das 
adaptações curriculares, ou seja, a inclusão será uma consequência 
natural de todo este processo.

Ao analisar o contexto familiar e educacional no qual estão 
inclusos os deficientes intelectuais, auditivos ou de múltiplas defi-
ciências, devemos analisar o que está sendo oferecido a eles, quais 
são as oportunidades, que estão sendo disponibilizadas a fim de 
facilitar ou mediar uma aprendizagem mais significativa e voltada 
para a superação das suas limitações. Devemos também observar 
o comprometimento da escola, se estão sendo respeitadas essas 
diferenças físicas, sociais, culturais, bem como o funcionamento de 
cada um, assim favorecendo a convivência humana, onde todos são 
respeitados em suas individualidades, representa o grande desafio 
de uma sociedade bem sucedida. 

A adaptação ao curricular funciona como um instrumento no 
processo de construção da escola inclusiva. É neste sentido que to-
dos tenham a oportunidade de usufruir da vida em sociedade, a 
educação deve basear-se nas possibilidades e não nas diferenças 
dos indivíduos. 

O conceito de pessoa com deficiência na legislação brasileira
O conceito constitucional de pessoa com deficiência, trazido 

pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência:
“As pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimen-

tos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou senso-
rial, os quais, com interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas”.

E o Decreto 3298/89, em seu artigo 3º define deficiência como:
“Toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para 
o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano”.

Portanto o artigo 4º do mesmo Decreto, por sua vez, dispõe 
que as pessoas com deficiência são as que se enquadram nas se-
guintes categorias:

Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento 
da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação 
ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções;

Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores;

Deficiência intelectual - funcionamento intelectual significati-
vamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos 
e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adap-
tativas, tais como: 

a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho;

Deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 
Numa simples leitura, percebe-se que os conceitos são incompatí-
veis e apenas um deverá prevalecer.

Legislação especifica
O conceito de pessoa com deficiência passou recentemente 

por significativas transformações. A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
também chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei 
13.146/20152, destinada a assegurar e a promover, em condições 

2  BRASIL. Lei Brasileira de Inclusão 2015. Disponível em: http://www.planalto.


